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Em memória de Sharon Capeling-Alakija,


a quem dedico este livro




“Uma mão não se lava sozinha!”
 (Provérbio Tswana)
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Prefácio


Cooperação e desenvolvimento humano: a agenda emergente para o novo milênio é o primeiro livro de Carlos Lopes que se publica no Brasil. No entanto, esse guineense de Canchungo é autor ou organizador de 20 livros, o primeiro dos quais sobre etnia, Estado e relações de poder na Guiné-Bissau, editado em francês, em 1982, quando tinha apenas 22 anos. Datam, porém, dos seus 19 e 20 anos os mais antigos dos vários trabalhos que reuniu em Para uma leitura sociológica da Guiné-Bissau, publicado em 1987; um volume de ensaios no qual se pode traçar a evolução do desconforto de um jovem sociólogo com os rumos que tomavam seu país natal, a África e o mundo, sem que o desencanto e o sentimento de falência expulsem de seu espírito a esperança.


Em um livro de crônicas muito posterior–ede histórias que o autor não se atreveu a chamar contos, porém são contos e, alguns, excelentes –, Carlos Lopes caricatura o que fizeram com sua terra, mas sem tirar das palavras uma carga de saudade. Não há nesses textos de Corte geral, lançado em Lisboa em 1997, marca de escárnio, mas, sim, uma bondosa ironia diante das expectativas frustradas. Os desencontros entre o que se quis e o que se fez, entre a vontade e a realidade, entre o sonho alto e o raso da vida diária, desembocam num grotesco em que não falta comicidade nem escondem a pungência de certas situações, diante das quais Carlos Lopes finge que ri, mais solidariamente triste do que indignado ou amargo.


Sua obra magna, Kaabunké: Espaço, território e poder na Guiné-Bissau, Gâmbia e Casamance pré-coloniais, nos mostra, em última análise, como o desconhecimento das suas raízes, ou o descaso por elas, explicaria os descaminhos por que seguiu a Guiné-Bissau. Trata-se de um livro no qual Sociologia e História se entretecem numa bela tapeçaria, para nos revelar em grandes dimensões (sem que lhe faltem, contudo, os pequenos pormenores), o reino do Gabu (Cabo, Caabu, Cabul, Guabbu, Kabu ou Kaabu), cuja crônica se estende do século XIII ao XIX. Embora controlado pelos mandingas, o Gabu englobou em suas fronteiras povos muito diferentes, tendo sido, assim, plurinacional, como o foi o império do Mali, de que é herdeiro. Carlos Lopes nos diz ao ouvido, entre outras coisas, que, ao ter como passado estruturas políticas desse tipo, à Guiné-Bissau, como, de resto, aos demais novos países africanos, não se podia aplicar o modelo de Estado nacional que se impôs na Europa, sobretudo a partir do fim do século XVIII.


Kaabunké é um livro importantíssimo, um grande livro, sem o qual não se pode mais estudar aquela região da África a que se dá habitualmente o nome de Alta Guiné. É um livro bem pesquisado e bem pensado, de um sociólogo e historiador que alcançou a maturidade antes dos 40 anos de idade e soube ver o passado na perspectiva do futuro. Pois é sobre o futuro que Carlos Lopes mais tem meditado. Como não poderia deixar de ser em quem, desde rapaz, se voltou para os problemas do desenvolvimento econômico e social e para o planejamento estratégico.


O capítulo que abre este seu novo livro, Cooperação e desenvolvimento humano: a agenda emergente para o novo milênio, já indica que o pensador político e teorizador da cooperação internacional se firma nas pernas fortes do historiador e do sociólogo. Desde a promessa de seu título, “Desenvolvimento e ética”, ficamos a saber que algo de novo e instigante nos espera. E não tardamos em encontrar alterada a antiga lição sobre os fatores produtivos, ao ver adicionados aos três clássicos, terra, capital e trabalho, um outro, cada vez mais importante: o conhecimento. Disso decorre que a agenda de Carlos Lopes para este novo milênio tenha por principal fundamento a mudança nos processos de aquisição, divulgação e partilha do saber.


Ao rememorar os sucessivos estágios da cooperação internacional para o desenvolvimento, a redução das diferenças entre as nações e a erradicação da pobreza, ele nos propõe que repensemos o assunto com imaginação e audácia. E começa por fazê-lo ele próprio, com o rigor de um estudioso maduro e o entusiasmo de um jovem. E é isto o que se vai ler nesta espécie de longo e bem fundamentado manifesto, no qual o guineense de Canchungo, com o coração para sempre em sua terra, nos fala do que é e do que pode ser o mundo.


 


Alberto da Costa e Silva




Apresentação


Este livro veio na seqüência de vários trabalhos feitos no âmbito do programa de “Reforma de Cooperação Técnica para a Capacitação para o Desenvolvimento”, que, com Thomas Theisohn, lancei no Departamento de Políticas de Desenvolvimento, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento entre 2001 e 2003. Esse programa de pesquisa foi muito produtivo, sendo este livro uma espécie de seleção de alguns dos trabalhos mais importantes que consubstanciaram minha participação. O texto do capítulo 2 foi escrito juntamente com dois colegas do PNUD, Sakiko Fukuda-Parr, diretora responsável pelo Relatório de Desenvolvimento Humano global, e Khalid Malik, na época diretor do Departamento de Avaliações. A eles, bem como a Thomas Theisohn, devo um reconhecimento especial pelo diálogo intelectual e a memória de realizações conjuntas.


Outros textos do livro foram parcialmente publicados em outras línguas no quadro de apresentações para conferências ou contribuições para debates conceituais. O conjunto não segue uma rígida estrutura de formulação, mas mesmo assim achei importante que pudessem aparecer dessa forma. Para tanto devo o reconhecimento de José Castilho.


Este livro é dedicado a Sharon Capeling-Alakija, uma canadiana singular que dirigiu a Unifem e os Voluntários das Nações Unidas e que um câncer vitimou em 2004. Foi uma perda pessoal imensa, pois Sharon, com quem trabalhei, era uma confidente estimada, além de ser fonte constante de inspiração intelectual. Muitas das idéias que retrata o livro foram primeiro esboçadas em conversas com Sharon. A sua memória será agora uma companhia de outra índole.


Para a preparação deste volume foi-me indispensável o apoio de Camila Teixeira, que atuou como minha assistente de pesquisa. Sua dedicação foi sempre extraordinária e sem seu apoio este livro não teria sido feito. A ela meu profundo agradecimento.


Este texto não representa as opiniões das Nações Unidas ou do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, assumindo eu inteira responsabilidade pelo conteúdo.


 


Carlos Lopes


Brasília, 2004




Introdução


Definida de forma vária a transformação do mundo, a que assistimos desamparados, provoca uma gravitação dos processos econômicos, sociais e culturais, fazendo-nos perder referências familiares e sentimentos confortáveis. As mudanças significativas na nossa noção de espaço e tempo questionam premissas históricas, agora invadidas por um acúmulo de informação, acesso mais fácil a comunicações e certa revolução nos métodos quantitativos. A globalização é vista como processo de riscos e oportunidades, desenhada em função da capacidade de inserção e aproveitamento da economia mundial, caracterizada por desafios novos e fortes; e da acentuação da polarização e heterogeneidade.


A falta de preparo para enfrentar este admirável mundo novo pode resultar em formas novas de exclusão, provocadas, por exemplo, pela grande mobilidade de capital, bens e serviços, enquanto se restringe a livre mobilidade da mão-de-obra, ou seja, das pessoas. É, assim, natural que os mecanismos de regulação global reflitam essas prioridades assimétricas. Eles não garantem uma coerência na utilização dos preceitos de mercado, já que tendem a privilegiar políticas macroeconômicas que obtenham uma adequada rentabilidade e tributação do capital financeiro, o capital dominante.


Vão-se, entretanto, gerando tensões palpáveis, nas outras formas de equilíbrio necessárias para expandir as oportunidades de todos. Tais deficiências repercutem nas formas de governabilidade dos problemas mundiais. E assim floresce um crescente apelo a formas de cidadania global. Trata-se de um cardápio complexo que obriga a refletir sobre a relação desenvolvimento e ética.


A globalização é um fenômeno multidimensional que se inscreve na internacionalização da economia mundial. Pretender que o seu lócus se limite ao comércio e investimento, finanças ou regimes macroeconômicos, não faz sentido. As assimetrias que cria mudam os comportamentos e instituições e têm um impacto direto na vivência cultural. O apelo à diversidade e o papel das imigrações contemporâneas, por exemplo, têm de ser analisados com uma acuidade superior.


A ética e sua releitura da moral podem ajudar a melhor definir o novo papel do desenvolvimento. A adoção de políticas que respeitem a multiidentidade e multiculturalidade é a única abordagem sustentável de desenvolvimento. Contrariamente às teses sobre o choque de civilizações (Huntington, 1996), o mundo precisa reconhecer que não existem identidades puras e o caminho a seguir é o reconhecimento de uma dimensão singular a todas as manifestações de caráter identitário (Ribeiro, 2003). A resistência xenófoba à diversidade cultural sustentou-se no passado pela defesa, autenticidade e caráter nacional. Hoje ela se esconde em políticas de intolerância glorificadoras de tradições herdadas, ou versões ortodoxas de catequeses religiosas. O desenvolvimento humano, definido como uma constante expansão das oportunidades dos indivíduos e sociedades, merece e precisa da defesa das liberdades culturais de todos e de cada indivíduo.


Para melhor entender esses desafios, imaginemos seis perguntas que nos ajudem a caminhar para uma compreensão mais ampla do mundo atual.




Qual o legado histórico da globalização? 


Os seres humanos inteligentes sempre acham que vivem numa época singular, cheia de acontecimentos únicos e marcantes. Há um pouco de verdade nessa percepção, mas muito dessa verdade também é ofuscado por uma sobrevalorização da diferença em relação a épocas passadas. Em termos de conteúdo universal, os dilemas das sociedades humanas muitas vezes são repetitivos. Por exemplo, o alargamento da democracia para além dos eleitos cidadãos é um tema que ainda não se esgotou desde a Grécia antiga. Os debates recentes sobre a democracia representativa mostram que nem o sufrágio universal resolveu a questão dos direitos políticos e da plena cidadania.


Se a globalização é um processo de identificação das relações entre sociedades, então temos que admitir que isso acontece há milhares de anos e já nos trouxe: dissabores históricos como o tráfego de escravos; ou vantagens como a divulgação dos conhecimentos científicos, expansão do comércio ou maior intercâmbio entre os povos. Estudos recentes na Itália e Inglaterra mostram que existem muitas semelhanças entre a época atual e o final do século XIX.1 A proximidade que todos temos do tempo dos nossos avós e bisavós é bem maior do que normalmente admitimos (Burke, 2004).


O que nos faz ter a sensação de vivermos um momento paradigmático é o fato de o poder enorme de destruição já não ser privilégio dos mais fortes. O terrorismo contemporâneo introduziu o medo nas sociedades ocidentais e universalizou a insegurança humana para os territórios protegidos: cidades, subúrbios de classe média, ou países ricos. Em vez da inspiração iluminista de uma sociedade mais integrada, ou das promessas do socialismo ou da socialdemocracia de uma sociedade mais igualitária, repartindo os serviços de um Estado-providência, estamos perante a civilização do medo. O medo como conseqüência direta da distribuição desigual e da concentração de riqueza sem precedentes. Aliás, o grande erro do projeto iluminista foi dar importância desmesurada à transformação e à conquista do mundo objetivo, em relação à questão dos desejos e ao lado contemplativo da realidade humana (Gianetti, 2002).2


O projeto civilizatório ocidental não conseguiu, nem consegue, domar a revolta dos que não têm nada a perder e se refugiam na intolerância e recusa dos valores democráticos. A globalização causou – isso mesmo – uma crise de valores!


Questionar os valores faz parte do percurso da humanidade. Também neste quesito a originalidade em relação ao legado histórico é diminuta. Os grandes momentos da história estão marcados precisamente por terem trazido, mais do que acontecimentos de monta, uma discussão dos princípios éticos das sociedades: à volta de Deus, do homem – visto na sua dimensão eterna e imutável de humanismo – ou da natureza, como fonte a-histórica da moral. Estas três concepções procuram a moral fora do homem concreto, histórico e social, assumindo, justamente, que o comportamento moral se encontra no homem desde que existe. A moral, porém, muda e avança conforme as sociedades se desenvolvem (Vasquez, 2003).


A mudança moral por sua vez nos coloca perante a necessidade de definir as causas e fatores que a determinam. O recuo histórico é o primeiro passo: por meio deste entendemos e colocamos a discussão no trilho certo, que é saber se existe um progresso moral das sociedades (ibidem).


Num mundo em que qualquer grupúsculo pode se armar até os dentes e obter informações com intenções nocivas e letais, há necessidade de entender qual o desafio moral que nos levou a essa situação? Não estará nossa crise de segurança relacionada com nossa crise de solidariedade? Não estarão nossos princípios de liberdades individuais distorcidos no básico respeito à diferença? Onde se coloca o limite ao individual? Serão estas questões realmente novas?


A evolução do conceito de desenvolvimento tem muito a ver com tais interrogações. Durante os últimos sessenta anos criaram-se expectativas enormes de propagação de uma regulação internacional baseada na justiça e no direito, consagrados por uma panóplia de instrumentos jurídicos. O princípio da soberania serviu de base para as relações internacionais. O princípio de mercado orientou as receitas desenvolvimentistas, com maior ou menor presença do Estado, segundo vários modelos. Os organismos internacionais, os agentes reguladores de uma governabilidade mundial, serviram de árbitros para a construção dessa arquitetura que tinha na Declaração Universal dos Direitos Humanos sua página ética e moral.


O mundo foi mudando e hoje se interrogam princípios, como o da soberania, da não-agressão, ou do direito de resposta militar, como se viu recentemente na crise do Iraque. O fator paradigmático por trás das manchetes dos noticiários sobre esses assuntos é a emergência de um debate ético e de teor moralista. Só que a moral assim vista tem ângulos tão opostos como a polarização provocada pela própria globalização.


Um livro recente (Chang, 2003) apresenta uma argumentação interessante. Segundo Chang os países em desenvolvimento sofreram nas últimas décadas uma série de pressões, por parte do establishment econômico mundial, para adotar “boas políticas”. Essas recomendações estreitaram a margem de manobra dos países e diminuíram as opções de política pública que os Estados dependentes podem usar. Entre tais políticas figuram as macroeconômicas restritivas, a liberalização do comércio internacional e dos investimentos, a privatização e a desregulamentação. Para além dessas políticas seria necessária uma boa governança que se caracterize por uma democracia liberal, uma burocracia aceitável, um judiciário independente, forte proteção aos direitos privados (incluindo os intelectuais) e uma regulação eficaz do mercado – sobretudo nas áreas financeiras, tal como um Banco Central independente. Muitas vezes se assume, de modo errado, que os países desenvolvidos evoluíram graças a essas características. O que Chang demonstra minuciosamente é que tal se trata de um segredo de polichinelo: os países desenvolvidos ou ricos não se enriqueceram com tais instituições ou políticas, antes as adotaram à medida que se foram desenvolvendo.


A “telescopagem” histórica é tanto compreensível como desprezível. Compreensível na medida em que, com a integração dos debates globais e a velocidade da informação, se tem muitas vezes a impressão de que todas as sociedades vivem no mesmo diapasão institucional e, por conseqüência, de princípios, nomeadamente éticos, também. Desprezível porque não se justifica que com o grau de sofisticação de análise disponível se chute a escada depois de subir, como metaforicamente classifica Chang a atitude arrogante do establishment. Até que ponto não se está escondendo a receita do sucesso, através da utilização de uma força reguladora internacional (ibidem). Até que ponto se esquece do legado histórico da globalização em nome, justamente, de uma sociedade, dita, do conhecimento?




Uma sociedade do conhecimento ou da ignorância?


Podemos definir conhecimento como a organização da informação para responder a questões ou solucionar problemas. Conhecimento pode assim ser visto quer como fluxo ou atividade, quer como estoque dos produtos do fluxo. Enquanto o primeiro se relaciona com a dimensão criativa, o segundo é o resultado da acumulação de atos criativos de estruturação das idéias. Aprendizagem seria, assim, o acesso ao conhecimento (Murteira, 2004).


Durante muito tempo o saber tinha muito mais a ver com o ser do que com o ter e fazer, como parece ser hoje o foco. Não é, pois, de admirar que o conhecimento se tenha transformado, graças à evolução das tecnologias de informação e comunicação, num mercado, com regras próprias que delimitam o acesso em função de direitos privados de propriedade intelectual. E aqui está o paradoxo: nunca a informação e o conhecimento no mundo circularam tanto, mas estes são hoje restringidos por regras sólidas de estruturação do acesso. Os logiciais são uma forma de segmentação de mercado aos conhecimentos. A natureza do conhecimento científico é uma demonstração dessa concentração. Os mercados das indústrias criativas são outra.


A deslocação do alto valor agregado do colarinho azul para o colarinho branco é a metáfora para a economia do conhecimento. Mas tal metáfora tem de ser cautelosa.


Os inovadores do virtual são hoje o equivalente ao cambista no mercantilismo, ou o industrial no fordismo. O conhecimento implica capacidade para organizar a informação disponível, mesmo que não codificada, para responder a uma questão ou resolver um problema. Assim, tal como o investimento no chamado capital fixo, o conhecimento pode ser analisado em tempo determinado. Mas enquanto o capital fixo se desvaloriza com o tempo (ou seja, a capacidade produtiva se deprecia, por obsolescência ou desgaste), o mesmo não acontece, necessariamente, com o conhecimento. A sua acumulação aumenta o valor. Isto obriga a uma revisão da teoria do valor.


Por exemplo, está na moda propor – às corporações e entidades públicas – uma gestão do conhecimento. O âmbito dessa proposição é enorme. Presume-se, uma vez mais, que existe um nivelamento internacional e institucional que permitiria utilizar as mesmas técnicas de forma estandardizada. Na realidade a assimetria no acesso à informação tem repercussões na valorização do conhecimento. O conhecimento sobrevalorizado corresponde aos indivíduos e sociedades com maior poder econômico; o subvalorizado, aos indivíduos e sociedades com fraco acesso à divulgação, isolados de várias formas de participação, incluindo, evidentemente, a provocada pela divisão digital. Os modelos institucionais associados a determinada sociedade também são passíveis de sobre ou subvalorização.


Quando antes se falava em fatores produtivos, o pensamento econômico referia-se a bens tangíveis como terra, capital e trabalho. O tratamento da evolução técnica e tecnológica perturbou esta tríade, falando-se agora de capital fixo não incorporado ou fatores residuais não diretamente mensuráveis, para tentar captar o fator conhecimento. A análise defronta-se de chofre com a intangibilidade de mensuração do conhecimento, ao mesmo tempo que se reconhece a sua centralidade (ibidem).


Duas correntes ganharam força na tentativa de estabelecer os parâmetros da contribuição do conhecimento para o desenvolvimento: as teorias sobre o capital humano e organizacional; e as relativas ao capital social. Sem querer entrar aqui no debate polêmico relativo a estas teorias, interessa reter que a questão do conhecimento muda radicalmente o nosso entendimento de como conceber desenvolvimento. Se desenvolvimento humano tem a ver com a expansão de oportunidades, o que pressupõe, como explica Sen (2002), uma idêntica expansão das liberdades, então a forma como se organiza o acesso, a divulgação e partilha de conhecimentos é crucial.


O estudo de um grupo de cientistas sobre o futuro do milênio (Glenn, 2003) concluiu que a maioria das pessoas não tem idéia da velocidade dos avanços na ciência e tecnologia. Áreas como a nanotecnologia, biotecnologia, inteligência artificial e ciências cognitivas terão progressos espetaculares nos próximos vinte e cinco anos. A produtividade de indivíduos e grupos dominadores dessas tecnologias será tão rápida que provocará novas interpretações éticas e morais. A fronteira dos conhecimentos entre estes grupos e uma maioria de marginalizados será tão grande que, enquanto uns estarão lidando com biométrica, cirurgia restaurativa do cérebro e dos olhos para aumentar a longevidade, outros continuarão a lutar pela sobrevivência.


A dimensão polarizante do conhecimento mais do que qualquer outra dimensão demonstra que quanto mais se sabe mais se pode ignorar a outrem. Uma boa amostra disso é a forma como a mídia está regulada. Deve-se olhar com cuidado a interface entre a atividade econômica do jornalismo e a ética de reportar. O poder e a riqueza podem corroer essa interface. Existe um fenômeno chamado sinergia que consiste em associar a mídia que chega ao indivíduo a toda uma cadeia de relações de dependência que permite às mesmas autoridades decidir sobre a publicidade num veículo de mídia em relação ao produto de outro veículo (revista, jornal, televisão, cinema, CD, DVD, merchandising, etc.) que é incompatível com a ética jornalística como princípio estruturante (Auletta, 2003). Uma cultura de mercado substitui uma cultura de notícias, baseadas na idoneidade. O Ibope passa a ser mais importante que o conteúdo. E não faltarão argumentos de que isso é a democratização das escolhas. Mas na realidade as escolhas diminuem. As concentrações do conhecimento e da informação permitem a grandes conglomerados decidir sobre o que divulgar, para quem e a que custo: um mercado segmentado que, paradoxalmente, é o resultado de um desdém por certo tipo de participação e conhecimento. Essa ignorância moral só pode ser corrigida através de princípios éticos comuns.




Que é comunidade internacional?


Em nome de princípios comuns ouve-se falar muito de comunidade internacional. O que é? Quem define seu conteúdo e prioridades? Quem decide quem é membro ou excluído?


Na mídia a expressão comunidade internacional é usada para projetar antropomorficamente uma entidade imaginária por trás daquilo que se pensa ser um consenso ou a opinião preponderante sobre determinado tema (Cravinho, 2002). Por vezes refere-se a uma resolução ou tomada de posição das Nações Unidas, esta mesma subdividida entre o seu Secretariado, com múltiplas agências e opiniões, e a Assembléia Geral ou o Conselho de Segurança – órgãos deliberativos com poder desigual. Outras vezes refere-se pura e simplesmente à opinião de um grupo majoritário de países. Várias vezes trata-se, apenas, da opinião de alguns países com influência mundial.


A idéia de comunidade definida por Max Weber caracteriza-se por laços de afetividade. Mesmo acompanhando o raciocínio de Weber segundo o qual as comunidades tendem a criar regras de racionalidade utilitária em vez das afetivas, transformando-se assim em sociedades, fica difícil imaginar que uma tal entidade internacional coesa exista. As comunidades por natureza são espontâneas, o que dificilmente se coaduna com as tomadas de posição, normalmente sobre conflitos, que se prestam à comunidade internacional.


Se existisse uma sociedade internacional, ela teria regras como as do direito internacional, regulamentação diplomática ou práticas correntes. Ela deveria reger-se por comportamentos e princípios equivalentes à norma social, sendo que o mais importante deles tem a ver com a preservação da vida e do bem-estar. Senão não haveria incentivos para se cumprir normas e ter essa mesma expectativa de comportamento por parte de outros. Uma das distinções entre a anarquia e a sociedade tem a ver com essa previsibilidade (ibidem).


Hoje em dia a previsibilidade está seriamente ameaçada, tanto do ponto vista da segurança humana (a sociedade) como do da segurança pública (o indivíduo). Em ambos os casos tal insegurança altera as regras de convívio social e, por conseqüência, requer uma releitura do papel da estrutura mais próxima de sociedade internacional: as Nações Unidas.


Nas últimas décadas inúmeras conferências globais sob a égide das Nações Unidas tentaram mapear os déficits de previsibilidade: nas questões ambientais, científicas e humanas. Essas conferências atingiram seu ápice em 2000 quando, numa rodada histórica, a Assembléia do Milênio aprovou uma declaração que define parâmetros de convívio para o futuro. Estabeleceu-se um conjunto de objetivos, que visam à redução do fosso entre ricos e pobres, como pauta para esse convívio. Esse guião visa emprestar um sangue novo, uma nova bandeira ao trabalho das Nações Unidas. Em função dos resultados alcançados até 2015 – a data fetiche de referência para atingir esses Objetivos de Desenvolvimento do Milênio –, poderá ser introduzida uma previsibilidade que talvez permita uma nova segurança humana e pública. Trata-se de uma proposta moral, que será julgada necessariamente em termos morais. Para tanto se torna necessário entender em que bases se legitimarão as novas hegemonias.




Que legitimidade emergirá no futuro próximo?


No campo das relações internacionais, uma das teses mais interessantes se inspira no argumento de que a uma ordem política internacional se sobrepõe outra, de cariz econômico, a qual é de natureza liberal. Para a última interessa a estabilidade que é oferecida pelo investimento de um poder hegemônico, digamos os Estados Unidos, mas que beneficia muitos outros. À medida que os demais vão sendo poupados dos custos da manutenção da estabilidade (embora tirem partido dela), instala-se uma certa crise. Seguindo-se uma análise neo-realista, chega-se à conclusão de que a estabilidade hegemônica,3 assim definida, começa por interessar às potências mais fortes, mas pode também ser objeto de contenda pelas mesmas potências (ibidem). Nada impede que o conceito de estabilidade hegemônica – introduzido por Charles Kindleberger para explicar a depressão econômica da década de 1930 – possa servir para revisar a própria globalização. O conceito pode ser alargado muito além das matérias-primas, acesso a capital e crédito, controle de mercados e vantagens competitivas na produção de bens e serviços, para incluir também conhecimento, segurança ou normas internacionais de comportamento (ibidem).


Na linha do alargamento do conceito, hegemonia pode ser definida como “o conjunto de pressões que define os limites aceitáveis para decisões autônomas e que produz, por conseguinte, padrões repetidos de comportamento no plano internacional” (ibidem). Está implícita nesta definição que, para além de força material ou militar, existem hegemonias baseadas em corpos de idéias e de conhecimentos, fundamentados em redes normativas – que não se reduzem necessariamente apenas à influência de Estados. Desde logo é possível detectar que a segmentação do acesso ao conhecimento delimita o grau de participação de uns e outros nas redes normativas que definem os conteúdos hegemônicos.


Estamos perante uma evolução do conceito de estabilidade hegemônica, centrada na economia, aqui tradicionalmente definida como algo substancialmente mais vasto e poderoso. Onde há estabilidade, exerce-se uma certa hegemonia e vice-versa. Só que estabilidade passaria assim a ter o conhecimento como centro. As comunidades, mais do que “a comunidade internacional”, podem constituir blocos de interesses epistêmicos,4 ajusante da hegemonia. Uma vez definidas novas normas, essas comunidades legitimam-se.


O mundo está vivenciando um maremoto através dessas novas formas de hegemonia e legitimação. São elas que vão definir as fronteiras demográficas, as novas formas de encarar o papel do gênero em relação ao trabalho e poder, os limites aceitáveis da exclusão, o combate ao efeito estufa ou desmatamento das florestas, a luta pelo acesso à água potável ou a definição de luta contra o terror.


A internet potencia essas novas redes normativas e cria por default não só uma nova arquitetura social mundial, mas também uma nova ética, tal como uma cibercultura está despoletando uma ciberética.


Para entender esses desafios é necessário ultrapassar a visão tradicional do imperialismo, como nos lembra Lins Ribeiro (2003). Segundo este autor, só o reconhecimento de novas cosmopolíticas, para cuja articulação a rede é fundamental, permitirá construir discursos contra-hegemônicos em contraponto a uma certa forma de globalização excludente.




Qual o papel das elites no mundo de hoje?


A elite é um grupo que, para além do seu lugar funcional, tem uma liderança natural nos processos de transformação. Desgastadas pela superexposição dos métodos quantitativos, introduzidos pela sociologia americana, as elites jogam na defesa como grupo. Não é de bom-tom falar de elite exceto através da valorização da sociedade do espetáculo. O culto à celebridade camufla a influência midiática na construção de novas formas de aculturação e simbologia.


A República, portadora dos valores de integração cidadã e de laicização do Estado, fundou-se no direito. As elites souberam operar a transformação do poder público por meio do alargamento da participação, da construção de valores de interesse público e de tradições de humanismo cívico (Bignotto, 2002). O papel da elite serviu de sustentáculo à mudança operada pelo republicanismo. Mas as formas aglutinadoras de identidade nacional foram seriamente abaladas com um conjunto de desenvolvimentos políticos que alteraram, para pior, o entendimento sobre os valores democráticos. A pressão de novos movimentos e atores sociais criou uma sociedade civil ativa e participante. A reivindicação de espaço é constante. A distinção entre público e privado ficou mais tênue. Apesar disso os novos liberais celebram a apatia política, por acharem que é uma demonstração pelos cidadãos da falta de entusiasmo com o papel do Estado (Bignotto, 2002). Os pós-modernos acham que se chegou mesmo ao fim da política como terreno predileto de decisão, e tentam dissociar as novas formas de ativismo social do terreno da política tradicional.


OEBPS/Images/Capa.jpg
Carlos Lopes

Cooperacao e
desenvolvimento humano

A agenda emergente para o novo milénio

editora
unesp
DIGTAL









OEBPS/Images/2_Logos.jpg
auncar (ISl

Asociacion de Editoriales Universitarias Associacao Brasileira de
de Ameérica Latina v el Caribe Editoras Universitarias








